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Resumo – Legislações, normas e estudos científicos têm sido propostos na tentativa de 

regulamentar e estabelecer critérios para a implantação e operação de locais destinados à 

disposição adequada dos resíduos e esta preocupação é advinda, principalmente, do que 

estabelece a Lei Federal 12.305 (Brasil, 2010). Este trabalho tem por propósito dar uma 

contribuição aos municípios, de forma que possam se adequar neste âmbito. O objetivo é 

desenvolver e disponibilizar um sistema informatizado para auxiliar na escolha de áreas 

adequadas para a disposição de resíduos sólidos em cidades de pequeno e médio porte. O 

trabalho envolveu: pesquisa sobre a parte normativa e legal para a disposição de resíduos 

sólidos; elaboração de um programa para a avaliação de área para a disposição de resíduos; 

elaboração de aplicativos auxiliares para o programa; elaboração do layout dos documentos de 

saída (impressos); alimentação e checagem da funcionalidade do programa. O software esta em 

processo de registro no NIT (Núcleo de Inovação e Transferência Tecnológica) e, posteriormente, 

será disponibilizado à comunidade. 

 

Abstract –Legislation, standards and scientific studies have been proposed in an attempt to 

regulate and establish criteria for the implementation and operation of sites for the proper disposal 

of waste, and this concern arises mainly from the provisions of Federal Law 12,305 (Brasil, 2010). 

The purpose of this work is to give a contribution to the municipalities, so that they can adapt in this 

context. The objective is to develop and make available a computerized system to assist in 

choosing suitable areas for the disposal of solid waste in small and medium-sized cities. The work 

involved: research on the normative and legal part for the disposal of solid waste; elaboration of a 

program for the evaluation of the area for the disposal of residues; elaboration of auxiliary 

applications for the program; layout of output documents (printed); feeding and checking the 

functionality of the program. The software is in the process of registering at the NIT (Nucleus of 

Innovation and Technological Transfer) so that there is a protection of the same when made 

available to the community. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Desde o início do novo milénio, o mundo, e o Brasil em particular, passaram a se preocupar 

de forma mais contundente com a grave problemática do lixo e, em especial, com a disposição 

irregular em lixões, propostos na tentativa de regulamentar e estabelecer critérios para a 

implantação e operação de locais destinados à disposição adequada de resíduos, e esta 

preocupação é advinda, principalmente, do que estabelece a Lei Federal 12.305 (Brasil, 2010) 

que determina que todos os municípios encerrem os seus lixões e implantem sistemas 

adequados para a disposição e/ou tratamento dos resíduos. 

As metodologias já disponibilizadas no meio científico ou nos aparatos normativos para a 

escolha de áreas para a disposição adequada de resíduos, algumas vezes são complexas e 

envolvem a aplicação de um grande número de atributos e, desta forma, são de difícil adequação 

para serem utilizados para aterros de pequeno porte. Outras vezes, são disponibilizadas em 

trabalhos científicos de forma resumida e não expõem critérios de levantamento e análise de 

atributos. Estes dois fatores dificultam a utilização da técnica em cidades de pequeno e médio 

porte. 

Diante destas dificuldades, foram desenvolvidos na Universidade do Estado de Minas 

Gerais (UEMG), no início dos anos 2000, alguns trabalhos com o objetivo de estabelecer uma 

proposta metodológica para a escolha de áreas para a disposição de resíduos sólidos municipais 

em cidades de pequeno e médio porte e foi publicado, na época, no Congresso de Ciência e 

Tecnologia em Resíduos e Desenvolvimento Sustentável (COLLARES E RODRIGUES,2004).  

O trabalho aqui proposto teve como ponto de partida a metodologia então proposta, que 

apesar de bastante criteriosa e abrangente, necessitava de atualizações, uma vez que fora 

concluída em 2004 e, de lá pra cá, surgiram novas leis, regulamentações e estudos científicos 

relacionados ao tema. Entretanto, tão importante quanto a atualização metodológica é buscar um 

meio que facilite a sua utilização, principalmente para os municípios que ainda necessitam cumprir 

o que estabelece a Politica Nacional de Resíduos Sólidos. 

Neste contexto, este trabalho teve por objetivo desenvolver e disponibilizar um sistema 

informatizado para auxiliar na escolha de áreas adequadas para a disposição de resíduos sólidos 

em cidades de pequeno e médio porte e, em adição, contribuir para que os municípios possam 

cumprir uma exigência legal (LEI Federal 12.305/2010) e, ao mesmo tempo, preservar o meio 

ambiente. 

 

2. METODOLOGIA 

O primeira atividade do trabalho foi o desenvolvimento da metodologia, que envolveu a 

definição dos atributos, os pesos e os parâmetros para a classificação das áreas com relação a 

adequabilidade para a disposição de resíduos. Foram analisados 38 documentos bibliográficos, 

dentre estudos científicos, leis, regulamentos e normas relativos à temática. 

O segundo passo foi a elaboração de três planilhas de referência, que poderão ser 

utilizadas para a coleta de dados em campo, destinadas às três fases do estudo locacional:  

Estudo Preliminar, Estudo Básico e Estudo Básico com Atributos Especiais. No total foram 

considerados 51 atributos em sua dimensão maior (Estudo Básico com Atributos Especiais). Os 

atributos estão agrupados nove grupos: Águas de Sub-superfície; águas de superfície; Biótico; 

Clima; Processos; Relevo; Rocha; Socioeconômico; Solos; Uso e ocupação do solo. O grau de 

importância dos atributos é diferenciado por pesos 1 (menos importante) e 2 (mais importante) e 

cada atributo pode apresentar até 5 possibilidades de notas de qualificação (0; 25; 50; 75; 100).  

Se o atributo for qualificado com a nota zero condiciona um fator restritivo. Collares et al. (2004) 

detalha informações sobre escolha dos atributos para a finalidade em estudo, bem como os 

critérios para o estabelecimento dos pesos e qualificações.  
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O terceiro passo foi o desenvolvimento do software, que é composto dos seguintes 

ambientes: ambiente de cadastro (cadastro do empreendimento, das áreas a serem avaliadas e 

do responsável técnico); ambiente de processamento de dados e classificação das áreas quanto 

à adequabilidade para a disposição de resíduos (neste ambiente é possível classificar as áreas 

com referência ao Estudo Preliminar; Estudo Básico e Estudo Completo); ambiente dos 

documentos de saída, onde é possível a emissão de relatórios e ambiente de planilhas auxiliares, 

que auxiliam o usuário na coleta das informações de campo. O quarto passo está sendo 

desenvolvido neste momento, que é o registro do software, que está sendo realizado com o apoio 

do Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT-UEMG).  

 

3 – RESULTADOS 

 

3.1. Planilhas de referência 

 

Após o levantamento e análises realizadas na primeira fase da pesquisa (estudo e análise 

bibliográfica), estabeleceram-se os atributos relevantes no estudo de viabilidade locacional, bem 

como os parâmetros classificatórios de cada um e o seu referido peso (1 ou 2, dependendo da 

sua importância). Ressalta-se que se algum atributo for qualificado com a nota zero, este fato 

condiciona um fator restritivo, o que pode inviabilizar o uso da área; esse tipo de ocorrência é 

automaticamente registrada no relatório final do software. Cada atributo foi então enquadrado em 

uma das fases de estudo (preliminar, básico ou atributos especiais) e foram também agrupados 

por tipo: Águas de Sub-superfície; águas de superfície; Biótico; Clima; Processos; Relevo; Rocha; 

Socioeconômico; Solos; Uso e ocupação do solo. As Figuras 1 e 2, referentes aos grupos Águas 

de Sub-superfície e Águas de Superfície, exemplificam o formato de organização dos atributos, 

com os respectivos parâmetros utilizados sua na qualificação. Ressalta-se que o exposto nas 

figuras constituem apenas exemplos, pois no total estabeleceu-se os parâmetros de qualificação 

em 51 atributos, distribuídos nos nove grupos supracitados. 

 Figura 1-Planilha de atributos do Grupo Águas de Subsuperfície 

GRUPO ÁGUAS DE SUB-SUPERFÍCIE 

Atributo / qualificação 100 75 50 25 0 

Área de recarga de aqüífero (   ) Não -- -- ( ) Sim, 

com 

contenção 

prevista 

(   ) Sim 

Distância de poços de captação de 

águas 

( ) > 500 -- ( ) 200 a 

500 

metros 

( ) < 200 metros 

com 

possibilidade 

de isolamento 

de poço 

( ) < 200 

metros 

Profundidade mínima do lençol freático ( ) > 10 

metros 

( ) 8 a 10 

metros 

( ) 5 a 8 

metros 

( ) < 5 metros ( ) 

Superficial 

Direção do fluxo de água subterrânea ( ) Uma 

direção 

-- -- ( ) Duas ou três ( ) > Três, ou 

em 

cabeceira de 

drenagem 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021) 
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Figura 2- Planilha de atributos do Grupo Águas de Superfície 

GRUPO ÁGUAS DE SUPERFÍCIE 

Atributo / qualificação 100 75 50 25 0 
Distância até os cursos d’água ( ) > 300 

metros 

( ) 300 

a 200 

metros 

-- -- ( ) < 200 

metros 

Densidade de drenagem 

da bacia hidrográfica 

( ) Baixa ( ) 

Média 

( ) Alta -- -- 

Distância da orla marítima ( ) > 500 

metros 

-- -- ( ) 500 a 200 metros ( ) < 200 

metros 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021) 

 

3.2. Descrição do software 

 

A primeira tela do software é a página de login. Nesta interface, caso o usuário já esteja 

cadastrado, insere-se seu e-mail e senha para acessar o conteúdo interno. Caso não esteja 

cadastrado, uma mensagem é exibida e uma solicitação deve ser feita por meio do botão 

“cadastrar”, como mostra a Figura 3. A mensagem é enviada aos administradores, que farão o 

cadastro do novo usuário. Este procedimento foi estabelecido para que haja um controle mais 

preciso de quem acessa o sistema.  

Figura 3 – “Login” no programa 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021) 

 

Ao entrar no software, é exibida a tela de início como mostra a Figura 4. Nessa tela o 

usuário tem acesso ao menu principal, onde pode navegar por todas as ferramentas oferecidas.  
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Figura 4 – Menu inicial 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021) 

 

Após realizados todos os cadastros necessários (Cadastro do Empreendedor e Cadastro da 

Área de Estudo), pode-se iniciar a inserção de dados para a realização dos processamentos que 

irá qualificar a área em estudo. A Figura 5 ilustra uma das telas do software que permite a 

inserção dos dados. Após a inserção de todos os dados, basta clicar em processar que surge a 

tela com os resultados do estudo. As Figuras 6 e 7 ilustram telas onde estão apresentados 

parcialmente os resultados. 

Figura 5 – Tela para inserção dos dados de campo 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021) 
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Figura 6 – Tela exemplificando resultados parciais de um estudo 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021) 

Figura 7 – Tela exemplificando resultados parciais de um estudo (detalhe) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021) 

 

Com a conclusão dos processamentos no software, é possível a emissão dos Relatórios 

Técnicos, tento referente ao estudo de uma área específica, quanto para o estudo comparativo 

entre várias áreas. O Relatório inclui, além dos resultados do estudo com as notas de cada 

atributo e a qualificação final, os dados gerais do empreendimento, dos responsáveis técnicos e 

das áreas estudadas. As Figuras 8 e 9 mostram, parcialmente, partes do relatório técnico. 
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Figura 8 – Exemplo da composição parcial do relatório técnico (estudo de uma única área) 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021) 
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Figura 8 – Exemplo da composição parcial do relatório técnico (estudo de várias áreas) 

  

Fonte: Elaborado pelo autor (2021) 

 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A partir dos assuntos abordados nesse trabalho é possível destacar alguns pontos: 

- Quando se trata da abordagem necessária para os estudos de áreas para a disposição de 

resíduos sólidos e instalação de aterros sanitários, as exigências e especificações são muitas e 

diversificadas para se atingir um resultado satisfatório, que envolva minimização de custos, 

maximização de segurança e, ainda, um bom controle ambiental. É necessário envolver um alto 

conhecimento técnico, mesmo considerando tratar-se de empreendimentos para atender 

municípios de pequeno e médio porte, onde, na maioria das vezes, os recursos financeiros são 

escassos. 

- No estudo bibliográfico realizado, observou-se que a maioria das metodologias propostas para 

estudo de adequabilidade de áreas são superficiais ou, em outros casos, focadas em 

empreendimentos de grande porte, para solucionar problemas ocorrentes nos municípios mais 

populosos. A metodologia aqui proposta veio preencher essa lacuna no meio científico, com foco 

no atendimento a demandas de municípios menores, onde a disposição de resíduos, na maior 

parte deles, ainda ocorre de forma irregular ou insatisfatória.  

- O software produzido será o instrumento de ligação entre o estudo científico realizado para a 

proposição da metodologia e a sua efetiva aplicação no âmbito comunitário, de forma a atender a 

sociedade e contribuir com a preservação ambiental. Os testes produzidos e as adequações 

finais realizadas no protótipo, o torna apto para ser utilizado no âmbito da gestão pública 

municipal. Assim que for complementado o registro, com o apoio do Núcleo de Inovações 
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Tecnológicas (NIT-UEMG), o aplicativo poderá ser disponibilizado gratuitamente para as 

prefeituras. 
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